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SÚMULA EXECUTIVA

Nome: Plano Nacional de Engenharia (Pro-Engenharia).

Proponentes: CAPES-MEC.

Parceiros Executivos: CAPES-MEC, SESU-MEC, CNPq, FINEP, CNI/SENAI-DN/IEL-NC, IES Públicas-Privadas e Comitê Gestor iNOVA Engenharia (Associação Brasileira de Educação em Engenharia (ABENGE); Conselho Federal de Engenharia (CONFEA).

Objetivo Principal: Aumentar, em quantidade e qualidade, os concluintes da graduação em engenharia nas IES públicas e privadas.

Meta Principal: Formar, em 2015, 77.000 (setenta e sete mil) engenheiros (plenos) e tecnólogos, aumentando em 60% (sessenta por cento) o número atual de concluintes.

Valor estimado do investimento (variável de 2 a 5 anos): R$ R$1.100.000.000,00 (hum bilhão e cem milhões de reais)
Abrangência Temporal do Plano: (5 anos) início em agosto de 2011 a agosto 2015.

Monitoramento e Avaliação

Governança Global: 

− Comissão gestora tripartite (representantes do governo, indústria e academia), com o benefício adicional de estimular a pesquisa de interesse da inovação tecnológica.
− Avaliação bianual das ações, sempre que possível, com base no ENADE para recomendações e decisão sobre a continuidade.

− Indicadores e metas intermediárias para acompanhamento de tendências e constatar resultados: redução da evasão, aumento da matrícula e concluintes, melhoria da qualidade (ENADE), e compromisso das IES com um processo contínuo de acompanhamento de egressos (onde, e em que área atuam, atribuições e realizações profissionais, rendimentos, etc.).

− Projeção de impactos na melhoria da pós-graduação em Engenharia.
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SUMÁRIO EXECUTIVO

O Brasil entra no século XXI com a esperança de tornar-se uma nação com menor desigualdade social, maior renda, crescimento econômico e maior presença no processo decisório internacional. A produção de “commodities” nos garante um ganho econômico baseado em muita inovação nos seus processos e nos traz orgulho da engenharia nacional. As novas técnicas agrícolas, a complexa logística associada aos minérios e a busca do petróleo em águas profundas e agora o pré-sal são exemplos onde a engenharia demonstra a sua presença. Entretanto, o crescimento destas atividades e a necessária e inevitável busca da presença do Brasil em novos produtos onde exista agregação de valor de conhecimento implicará o desenvolvimento também da inovação em produtos e serviços, agora com forte concorrência internacional, fato que selará uma imensa pressão ainda maior por uma nova engenharia, maior, mais robusta e mais flexível.
Essas atividades são reforçadas pela Política de Desenvolvimento Produtivo (2004). As condições necessárias para um ciclo longo de crescimento estão presentes no Brasil no momento em que estão em curso vários projetos estruturantes e convergentes anunciando investimentos dos setores público e privado, tais como, o Plano de Aceleração do Crescimento – PAC que  assegura a oferta de infra-estrutura,  o Plano de Ação Ciência, Tecnologia e Inovação afim de promover o desenvolvimento científico e tecnológico e a inovação, o Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE,  garantindo investimentos para enfrentar a maior restrição do desenvolvimento a longo prazo, ou seja, a capacitação dos brasileiros, além do programa Mais Saúde que ataca carências imediatas e constrói capacitação futura.
Pesquisas de mercado realizadas, quando comparadas com os principais países emergentes, comprovam que o Brasil tem grande carência na formação e aproveitamento de engenheiros, seja por evasão, seja por ingresso (matrícula) ou ainda por atuação específica na área em que se qualificou o(a) profissional.
O Programa Nacional de Engenharia (Pro-Engenharia) tem por principal propósito aumentar, em quantidade e qualidade, o número de concluintes da graduação em engenharia nas IES públicas e privadas.

Sua meta será alcançar, em 2015, 77.000 (setenta e sete mil) engenheiros plenos e tecnólogos, aumentando assim em 60% (sessenta por cento) o número atual de concluintes.
Hoje faltam engenheiros para as necessidades do país e o déficit deve aumentar diante desses novos projetos como a exploração da camada pré-sal, a Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas de 2016. A Índia, por exemplo, forma por ano 220 mil engenheiros – seis vezes mais do que o Brasil, fato que reflete a falta de profissionais aptos a atender às demandas do mercado brasileiro.
Para fazer face a este grande desafio, a CAPES-MEC, juntamente com diversos parceiros: SESU-MEC, CNPq, FINEP, CNI/SESI-DN/SENAI-DN/IEL-NC, IES Públicas-Privadas, Comitê Gestor iNOVA Engenharia, Associação Brasileira de Educação em Engenharia – ABENGE; Conselho Federal de Engenharia – CONFEA, se uniram para, no prazo estipulado, desenvolver programas, projetos e ações que, no todo, alavancarão a formação de profissionais para as carreiras de engenharia nas IES do Brasil.

Para gerir o Pro-Engenharia, uma Comissão Gestora tripartite, representada pelo Governo Federal, Indústria e IES, foi formada a fim de consolidar os indicadores e metas e garantir o alcance do desafio estipulado. Para tanto, serão feitas avaliações sistemáticas de matrículas, evasões, conclusões e qualidade, bem como o acompanhamento de egressos (onde, em que área atuam, atribuições e realizações profissionais, rendimentos, etc.)

O aporte financeiro estimado do Programa é de R$1.100.000.000,00 (hum bilhão e cem milhões de reais) em 5 anos. Este recurso será proveniente de diversas fontes que serão mais bem detalhadas no corpo desse documento.
OBJETO

Apresentação de Programas, Projetos e Ações necessários para uma educação em engenharia que viabilize a formação de profissionais qualificados para enfrentar os desafios tecnológicos e sociais, da competitividade em escala mundial e de estabelecimento da infraestrutura básica do País.

1. OBJETIVO
Com o objetivo de aumentar, em quantidade e qualidade, o número de estudantes graduados em engenharia nas instituições de ensino superior públicas e privadas do País, o grupo de trabalho formado pela CAPES/SESU/CNPq/FINEP/CNI/SENAI-DN/IEL-NC, IES Públicas-Privadas e Comitê Gestor iNOVA Engenharia apresenta o Plano Nacional de Engenharia (Pro-Engenharia).

Em virtude do cenário atual brasileiro da escassez de engenheiros, este documento apresenta Programas, Projetos e Ações necessários para uma educação em engenharia que viabilize a formação de profissionais qualificados para enfrentar os desafios tecnológicos e sociais, da competitividade em escala mundial e de estabelecimento da infraestrutura básica do País.

A meta principal deste Plano é formar, em 2015, 77.000 (setenta e sete mil) engenheiros
 (plenos) e tecnólogos
, aumentando em 60% (sessenta por cento) o número atual de concluintes
.

O Pro-Engenharia otimizará políticas públicas e privadas e propõe instrumentos financeiros, técnicos e humanos – tanto na oferta quanto na demanda – algumas já disponíveis em valores insuficientes aos parceiros, potencializando ações em favor da educação e prática da engenharia, do desenvolvimento tecnológico e da competitividade nacional. 

A natureza executiva do Plano constitui um pacto de compromisso entre setores e instituições com papéis, responsabilidades, prazos, investimentos, metas e supervisão claramente definidos e detalhados a seguir. 

Cronograma proposto para execução da meta: 2011 a 2015
2. JUSTIFICATIVA

A análise histórica criteriosa (período 2000-2010) da oferta (sistema de formação) e da demanda (contratação) de engenheiros, considerando projeções de tendências e cenários do desempenho da economia na década 2011-2020, concluiu que o Brasil precisa formar mais e melhores engenheiros e profissionais das áreas tecnológicas
. 

Governo, academia e empresariado reconhecem o problema e consenso político já foi construído sobre a necessidade de reversão, com rapidez, dessa realidade de escassez numérica e inadequação qualitativa de parte dos novos engenheiros recém-graduados e dos profissionais no mercado formal da engenharia. Adicionalmente, cerca de 65% dos engenheiros
 não mais atuam na área, atraídos para outras funções. Esses fatores combinados são grande obstáculo à maior competitividade, produtividade, prontidão tecnológica e dinamização econômica do País. 

O novo ciclo de investimento, geração de riqueza e desenvolvimento com inclusão social expresso nas políticas e programas do governo e do setor empresarial
 não se viabilizam, na escala e tempo pretendidos, sem a urgente solução desse estratégico problema. Assim, propõe-se o Plano Nacional Pró-Engenharia. 
Este plano confirma a opinião corrente expressa nos principais meios de comunicação do País, e o diagnóstico anterior (Anexo II) enviado por Nota Técnica, de 21 de abril de 2011, do GT-Engenharia da CAPES ao Presidente daquela agência. Este plano assegura o compromisso da autoridade máxima (Ministros da Ciência e Tecnologia e da Educação) por meio de suas principais Agências.
3. PRINCIPAIS ESTRATÉGIAS
	Estratégias
	Parceiros
	Programas, Projetos e Ações

	Priorizar ações do Pro-Engenharia na Mobilização Empresarial pela Inovação (MEI-CNI), na Política de Desenvolvimento da Competitividade, Plano Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação.
	PDC/MDIC-ABDI

PACTI/MCT-CNPq-FINEP;
	Programa de Articulação Indústria-Escolas de Engenharia

	Incluir as empresas na governança do Pro-Engenharia e em cursos de aprendizado por projetos via programa BITEC
	CNI, FINEP, BNDES, CNA;
	

	Ocupar vagas ociosas na graduação
	MEC-SESU-CAPES, IES Públicas e Privadas
; 
	Programa de combate à evasão visando a retenção de estudantes

	Diminuir a evasão
	MEC-SESU-CAPES, IES Públicas-Privadas
;
	

	Reduzir o tempo de formação
	MEC-SESU-CAPES, CONFEA-CREAs, ABENGE, IES Públicas-Privadas
;
	Programa de Inovação Tutorial (PIT);
Programa de Capacitação Docente

	Capacitar docentes nos novos paradigmas da aprendizagem em engenharia com foco em inovação, solução de problemas concretos atuais e empreendedorismo
	MEC-SESU-CAPES, ABENGE, IES Públicas e Privadas, FINEP
	

	Atualizar os currículos e conteúdos
	MEC-SESU, ABENGE, CONFEA-CREAs, IES Públicas e Privadas e CNI;
	Programa de Modernização da Educação em Engenharia;
Subprograma de Formação Empreendedora na Educação em Engenharia

	Atrair jovens talentos, valorizar as carreiras tecnológicas e divulgar sua importância no ensino médio e na sociedade
	MEC, MCT, MDIC, CNI, IES
	Programa de Modernização da Educação em Engenharia;

Programa de Articulação Indústria-Escolas de Engenharia
Programa de atração de talentos para a engenharia


4. METODOLOGIA DE EXECUÇÃO 

4.1. GOVERNANÇA DO GLOBAL DO PROGRAMA
O acompanhamento e gestão desse Plano será feito por  uma comissão gestora tripartite (representantes do governo, indústria e academia), com o benefício adicional de estimular a pesquisa de interesse da inovação tecnológica. Farão parte desta Comissão representantes das seguintes instituições:
CAPES-SESU-MEC, 

CNPq-FINEP-MCT 

ABDI- MDIC, 

CNI, 

ABENGE, 

CONFEA, 

FORGRAD, 
A avaliação das ações será bianual, sempre que possível, com base no ENADE para recomendações e decisão sobre a continuidade.

Serão propostos Indicadores e metas intermediárias para o acompanhamento de tendências e constatação dos resultados resultados: redução da evasão, aumento da matrícula e concluintes, melhoria da qualidade (ENADE), e compromisso das IES com um processo contínuo de acompanhamento de egressos (onde, e em que área atuam, atribuições e realizações profissionais, rendimentos, etc.).

Será  acompanhada também, a projeção de impactos na melhoria da pós-graduação em Engenharia.
4.2 DIAGNÓSTICO 
O trabalho sistemático de busca da reestruturação da carreira de engenharia no Brasil foi motivado pela percepção de que o profissional dessa área precisava ampliar suas fronteiras, incorporando uma visão sistêmica e de sustentabilidade às suas formas de ver e interpretar o mundo, para tornar-se capaz de tomar as decisões adequadas a seu papel de gerador de soluções para os desafios da sociedade moderna.
O conjunto de programas, ações  e projetos propostos no decorrer desse Plano foi fruto das várias pesquisas realizadas com o objetivo de modernizar a educação de engenharia e propor soluções que alavanquem a competitividade das empresas brasileiras.
Todos os dados aqui apresentados foram baseados nas pesquisas realizadas pela CNI, CONFEA, IPEA relatadas nos seguintes documentos: iNova Engenharia – Propostas para a Modernização da educação em Engenharia no Brasil (2006), Programa de Aceleração Tecnológica em Engenharia- BRASILTEC (2008) e pelo Engenharia para o Desenvolvimento (2010). 
Esses estudos revelam que a situação da engenharia o Brasil é muito diferenciada de região  para região e os índices de evasão nos cursos de engenharia são maiores  no Norte, Nordeste e Centro-Oeste, o que justifica um investimento maior nestas regiões afim de reverter estes indicadores. 
Baseado nesses estudos e conclusões, o diagnóstico é conclusivo para a proposta do Plano Nacional Pro-Engenharia aqui apresentado. 

5 – PROGRAMAS, PROJETOS E AS AÇÕES 
5.1 Programa de Articulação Indústria-Escolas de Engenharia 
Constatação da Indústria: “A falta de trabalhador qualificado atinge todas as áreas e categorias profissionais das empresas, mas afeta, com mais intensidade, a área de produção, sobretudo, operadores e técnicos. Toda a indústria é afetada, independente de porte, setor ou região” 
. 
Principais Atores e Financiadores: CNI e Sistema S.

Objetivo: Articular o sistema indústria com as Escolas de Engenharia para o reforço e interação com a educação técnica e profissional (nível médio) e tecnológica dos Institutos Federais de Educação. 

Meta (Resultados Esperados): ampliar em 2 milhões a oferta de cursos técnicos profissionalizantes com foco nas carreiras de engenharia
Principais Estratégias, Instrumentos e Ações: 

CNI 

· Coordenar a interface do iNOVA Engenharia com as Indústrias Brasileiras; 

· Realizar estudos e propor soluções de inovação que fomentem o fortalecimento e a expansão do setor industrial com foco em engenharia; 

· Estimular o desenvolvimento das empresas industriais brasileiras, propondo políticas públicas com foco em inovação; 

· Propor ações de capacitação para disseminar a gestão da inovação nas empresas. 

IEL 

· Ofertar cursos de capacitação para o desenvolvimento de competências de gestão para engenheiros – profissionais e estudantes; 

· Ofertar bolsas de iniciação tecnológica (ex: BITEC) para projetos de pesquisa inovadora e solução de problemas de engenharia nas indústrias; 

· Oferecer estágios a estudantes de engenharia nas indústrias; 

· Expandir oportunidades para engenheiros trainees desenvolverem competências técnicas práticas e de gestão em engenharia para contratação do profissional por médias empresas. 
SESI 

· Capacitar de forma presencial ou a distância (formação básica e continuada) o trabalhador da indústria atuando em engenharia; 

· Lançar manual de orientação para estudantes da educação fundamental sobre a profissão de engenheiro e suas perspectivas.
SENAI 

· Capacitar (educação continuada presencial ou a distância) capital humano de nível médio, técnico, superior e pós-graduação atuando em engenharia; 

· Lançar manual de orientação para estudantes da educação técnica, tecnológica e superior sobre a profissão de engenheiro e suas perspectivas de empregabilidade e empreendedorismo.

CAPES
· Promover maior internacionalização das Escolas de Engenharia com países da OCDE pelos programas já existentes, em particular, da CAPES;

Iniciativas em andamento: Programa Nacional de acesso ao Ensino Técnico e ao Emprego-Pronatec (SENAI), que visa expandir, interiorizar e democratizar a oferta de cursos técnicos e profissionais de nível médio, e também de cursos de formação inicial e continuada para os trabalhadores e trabalhadoras do País; criação do Centro de Aperfeiçoamento e Desenvolvimento Profissional – CTAP (SENAI) que serão responsáveis pelo apoio à inserção de mestres e doutores no setor industrial afim de atuar com projetos de inovação na indústria, focados em determinadas tecnologias, apoiando a geração de conhecimento e competitividade no setor industrial; Apoio à EMBRAPI Industrial que será um marco regulatório para financiar projetos de pesquisa e inovação para promover o desenvolvimento do setor industrial com recursos da economia brasileira; criação das Escolas de Referência (SESI);  PNQ(TEM/CNI), PROMIMP(CNI), Educação para Nova Indústria (CNI); Movimento Empresarial pela Inovação – MEI (CNI).
Duração: 48 (quarenta e oito) meses prorrogáveis a critério do agente financiador e comitê gestor do Pro-Engenharia, 
5.2 Programa de combate à evasão visando a retenção de estudantes
Principais Atores e Financiadores: MEC-SESU-CAPES, FINEP, ABENGE, IES Públicas e Privadas.
Objetivo: Reduzir a grande desistência (evasão) nos dois primeiros anos da graduação em IES públicas e privadas (média nacional de 55%).

Meta (Resultados Esperados): Reduzir, em dois anos, a evasão a 25% (vinte e cinco por cento).

Indicadores de desempenho: conforme sistema nacional de indicadores do INEP/MEC e observatório de educação em engenharia (ABENGE/UFJF)
Público-Alvo: Estudantes do ciclo básico (dois primeiros anos) em IES Públicas e Privadas.

Principais Estratégias Produtos e Instrumentos: Revisão curricular do ciclo básico (dois primeiros anos) com oferta de: 

a. Cursos práticos “mãos na massa” em associação com o setor produtivo, em particular a indústria (fábricas de aprendizagem);

b. Cursos de empreendedorismo;

c. Apoio do setor industrial e grandes empresas de obras e serviços de engenharia (Vale, Petrobrás, Embraer, Itaipu, Eletrobrás, etc ,);

d. Visitas guiadas a fábricas e obras importantes de engenharia para contato direto do estudante com a realidade prática da Engenharia.
e. Conceder empréstimo-financiamento FIES
 para estudantes de IES privadas com possível complementação (1/3 do valor) via bolsa do governo, para alunos notáveis; 
f. Bolsas para alunos de graduação, categoria Apoio à Difusão do Conhecimento (ADC), no valor de R$ 483,00/mês e duas bolsas de Iniciação Tecnológica (ITI-A) no valor de R$ 360,00/mês.

Estimativa de investimento
: R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) nas 100 (cem) melhores escolas de engenharia (ENADE conceito 4 e 5), com média de R$ 500 mil por escola.
O curso típico de engenharia em IES privada demanda, em média, R$ 100 mil (cem mil reais) em 5 (cinco) anos – tempo regulamentar da graduação.

· IES Privadas - 27 (vinte e sete) mil estudantes significam R$ 2,7 bilhões (dois bilhões e setecentos milhões de reais) em 5 anos (R$ 540 milhões/ano). A critério do governo, sugere-se subsídio parcial público aos melhores estudantes (cerca de 9 mil) via bolsa no valor da de iniciação científica de R$ 500 (quinhentos reais)/mês/estudante, equivalente a R$ 54 milhões (cinquenta e quatro milhões de reais) por ano, ou R$ 270 milhões (duzentos e setenta milhões de reais) em 5 anos. Alunos e escolas serão avaliados anualmente para renovação do FIES e da bolsa subsídio.

O investimento pode ser reduzido (possivelmente à metade), se o empréstimo-financiamento FIES for oferecido apenas às escolas bem avaliadas (conceitos 4 e 5 do ENADE).

· IES Públicas – 13 (treze) mil estudantes com bolsa de iniciação científica de R$ 500,00/mês, demandam R$ 78 milhões (setenta e oito milhões de reais) por ano, ou R$ 390 milhões (trezentos e noventa milhões de reais) em 5 anos. 

· Projetos (item f da estratégia) - R$ 24 milhões (vinte e quatro milhões de reais) – R$ 24 mil (vinte e quatro mil reais) por projeto.

O investimento governamental total em bolsas (R$ 500/mês/estudante) nas IES Públicas e Privadas seria de R$ 670 milhões (seiscentos e setenta milhões de reais) em 5 anos, ou R$ 30 mil/estudante em 5 anos. O valor efetivo será 12% menor (R$ 600 milhões) considerando-se a evasão máxima pretendida de 25% ao longo do curso. 

Fontes de Recursos: MEC-SESU-CAPES, FINEP, ABENGE, IES Públicas e Privadas.
Duração: 60 (sessenta) meses, exceto para os projetos do item v da estratégia, cuja duração piloto será de 24 (vinte quatro) meses, prorrogáveis a critério do agente financiador e comitê gestor do Pro-Engenharia. 
Duração: 24 (vinte e quatro) meses a partir do lançamento oficial do Plano e liberação de recursos pelas agências financiadoras.
5.3 Programa de Inovação Tutorial (PIT)

Principais Atores e Financiadores: MEC-SESU, IES Públicas e Privadas.

Objetivo: Apoiar projetos de inovação tecnológica (produtos e processos) nas áreas da Engenharia coordenados por Professor e atividades curriculares nas Escolas de Engenharia, dirigidas à inovação com as empresas, nos moldes do Programa BITEC.
Público-Alvo: Estudantes dos períodos iniciais da graduação com dedicação integral ao curso, organizados em grupos de até 10 (dez) com supervisão direta de um Professor. 
Meta (Resultado Esperado): 1000 projetos envolvendo 10.000 alunos 
Indicadores de desempenho: 
Instrumentos de Ação:

· Bolsa de R$ 360,00/mês por aluno e R$ 1.800,00/mês ao Prof. coordenador do grupo.

· Projetos com duração de 36 (trinta e seis) meses prorrogáveis segundo avaliação.

Produtos: bolsas de iniciação tecnológica e projetos de inovação que atendam as demandas das empresas envolvidas.
Estimativa Anual de Investimento Piloto:

· 1000 (cem) projetos envolvendo até 10.000 (mil) alunos

· (10grupos x 12meses x R$ 360,00) x 1000 projetos = R$ 43.200.000,00

· Professores-Tutores: 1000grupos x12 meses x R$1.800,00 = R$ 21.600.000,00

Total: R$ 64.800.000,00 (seis milhões quatrocentos e oitenta mil reais) 

Duração: 36 meses prorrogáveis a critério do agente financiador, contados a partir da aprovação pelo Comitê-Gestor do Plano Pro-Engenharia, contados a partir do início do desembolso. 
5.4 Programa de Capacitação Docente 

Principais Atores e Financiadores: MEC-SESU-CAPES, ABENGE, FINEP e IES Públicas e Privadas.

Objetivo: Capacitar docentes nos novos paradigmas da aprendizagem em engenharia com foco em inovação, empreendedorismo e solução de problemas práticos e reais.

Meta (Resultado Esperado): Formar mais e melhores engenheiros inovadores com visão empresarial aproximando a inovação tecnológica e o empreendedorismo da educação em engenharia, 1.500 docentes capacitados/treinados segundo normas, padrões e indicadores estabelecidos pelo MEC/SESU/CAPES, considerando experiências internacionais recentes já realizadas entre EEUU e Índia.
Indicadores de desempenho: serão estabelecidos pelo MEC/SESU/CAPES, considerando experiências internacionais recentes já realizadas entre EEUU e Índia.
Papel das IES: Empregar metodologias de aprendizagem e currículo inovadores nas Escolas.

Público-Alvo (capacitação simultânea):

· Multiplicadores;

· Pesquisadores/tutores da Educação em Engenharia, assessores e administradores escolares;

· Professores com orientação dos multiplicadores.
· Professores de escolas técnicas, institutos federais de educação (IFEs) e escolas do Sistema S.
Característica da Capacitação: Produção de conhecimento e inovações de interesse industrial e aplicação nos cursos de Engenharia. A formação dos multiplicadores deverá ocorrer em ambiente inovador, fortemente relacionado à indústria e ao mercado de trabalho, usando-se preferencialmente (mas não exclusivamente) metodologias pedagógicas de “aprendizado baseado em problemas e projetos” com participação ativa dos docentes em formação.

Principais Estratégias e Instrumentos de Ação: Capacitação didática de docentes dos cursos de graduação com oferta de 1.500 vagas, descentralizadas, em 10 pólos regionais. Quinhentas vagas (1/3) serão para Pós-Doutoramento dos multiplicadores junto ao setor empresarial, objetivando desenvolvimento efetivo de uma inovação industrial. O arranjo de um conjunto de empresas associadas ao Laboratório de Educação em Engenharia, para os Pós-Doutorados, pode ser incentivado pelos mecanismos existentes da Lei da Inovação Tecnológica (n° 10.973/2004).
Produtos: Curso de mestrado e/ou doutorado em educação em engenharia (referência curso da Virginiatec- EUA)
Estimativa de Investimento: R$ 45.000.000,00 (quarenta e cinco milhões de reais) por ano, considerando-se uma bolsa mensal de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). Neste caso, o custo em 4 anos será de R$180.000.000,00 (cento e oitenta milhões de reais). 

Duração: 48 (quarenta e oito) meses revisados a critério da agência financiadora e comitê gestor do Pro-Engenharia. Inicia-se após aprovação pelo Comitê-Gestor do Plano Pro-Engenharia, contados a partir do primeiro do desembolso.
5.5 Programa de Modernização da Educação em Engenharia 

Principais Atores e Financiadores: IES Públicas e Privadas, FINEP e FAPs.
Objetivo: Modernizar e flexibilizar a educação em engenharia, revisitando currículos, infraestrutura e projetos político-pedagógicos, seguindo as demandas da indústria e do setor de serviços, com ênfase na inovação, respeitando as especificidades regionais e econômico-sociais.
Público-Alvo: IES (Engenharia)
Metas: 100 IES
Indicadores de desempenho: Variáveis, serão construídos conforme as normas e padrões de avaliação das instituições participantes do sistema oficial do INEP/MEC.
Estratégias: 

· Parcerias IES e empresas na execução de projetos de modernização da educação em engenharia (graduação) focados em metodologias e práticas laboratoriais que estimulem a inovação tecnológica.

· Subvenção econômica.

Produtos: Bolsas (apoio técnico, extensão, iniciação tecnológica industrial), estágios, equipamentos, recuperação ou modernização da infraestrutura de laboratórios de educação de engenharia.
Estimativa de Investimento Total (Piloto):

· R$ 150 milhões (cento e cinquenta milhões de reais), em 3 anos, oriundos de subvenção econômica:

· IES e IFEs com até 1.000 (mil) alunos de engenharia, mínimo R$ 800 mil (oitocentos mil reais), máximo R$1,6 milhões (um milhão e seiscentos mil reais), incluindo bolsas.
· IES e IFEs com mais de 1.000 (mil) alunos de engenharia mínimo, R$1,2 milhões (um milhão duzentos mil reais), máximo R$2,4 milhões (dois milhões e quatrocentos mil reais), incluindo bolsas.

Duração: 36 (trinta e seis) meses prorrogáveis a critério da agência financiadora e comitê gestor do Pro-Engenharia. Inicia-se após aprovação pelo Comitê-Gestor do Plano Pro-Engenharia, contados do primeiro do desembolso.
5.5.1 Subprograma de Formação Empreendedora na Educação em Engenharia
Principais Atores e Financiadores: CAPES-MEC, MEC-SESU, ABENGE, IES.

Objetivos: Apoiar o desenvolvimento de ações estratégicas e experimentos metodológicos que promovam e divulguem a cultura do empreendedorismo e da inovação nos cursos de engenharia, para a formação de engenheiros preparados para a concepção de ações empreendedoras. 

Meta (Resultados Esperados): Capacitar 100 professores para atuar como multiplicadores, com a expectativa de atingir 1.500 outros professores e pesquisadores em grupos de pelo menos 15.

Indicadores de desempenho: Variáveis, serão construídos conforme as normas e padrões de avaliação dos professores capacitados estabelecidos no sistema oficial do INEP/MEC.

Público-Alvo:

· Professores de IES que atuarão como multiplicadores;

· Professores e Pesquisadores. 

Principais Estratégias e Instrumentos:

· Promover programas de capacitação para introduzir e disseminar a cultura empreendedora e inovadora em sala de aula;

· Desenvolver material de ensino sobre empreendedorismo com exemplos de ações empreendedoras inovadoras em engenharia (vídeos, softwares, etc); 

· Desenvolver experimentos metodológicos e ferramentas que facilitem o processo de ensino-aprendizagem na educação em engenharia para a formação de engenheiros empreendedores e inovadores.

· Bolsas de R$ 1.800,00/mês ao Prof. coordenador dos grupos e Prof. multiplicadores.

Produtos: Bolsas para coordenadores, capacitação em empreendedorismo e inovação, material didático 
Estimativa de Investimento: R$ 6.500.000,00 (seis milhões e quinhentos mil reais) em 3 anos. 
Duração: 36 (trinta e seis) meses. Inicia-se após aprovação pelo Comitê-Gestor do Plano Pro-Engenharia, contados do primeiro do desembolso.
5.6 Programa de atração de talentos para a engenharia 

Principais Atores e Financiadores: MEC-SESU-CAPES, MCT-CNPq-FINEP, ABENGE, IES, IEL, SENAI, SEBRAE, CONFEA-CREAs, Vale, Petrobras, parceiros do iNOVA Engenharia.

Objetivo: (i) Aumentar o número de estudantes em cursos de Engenharia atraindo novos  (ii) Promover uma cultura de inovação no ensino médio despertando o interesse vocacional pela profissão e pela pesquisa tecnológica.

Meta (Resultados Esperados): Atrair, em dois anos, 40 (quarenta) mil novos estudantes: 

Indicadores de desempenho: nº de concorrentes por vaga, nº de ocupação por vaga existente.
Público-Alvo: Professores de IES em engenharia; Alunos de nível médio/técnico concluintes de escolas públicas ou privadas.

Principais Estratégias e Instrumentos: 

(ii) ampliar para 12.000 (doze mil), o número atual de bolsas/ano de iniciação científica/tecnológica em engenharia;

(v) apoiar 1.000 (mil) projetos, cada um financiando duas bolsas de Apoio à Difusão do Conhecimento (ADC), 4 bolsas Iniciação Tecnológica Junior (ITI-B) para aluno de nível médio/técnico selecionado entre os melhores revelados pelas olimpíadas de matemática e ciência no valor de R$ 161,00/mês e taxa de bancada. 

(vii) Todas as Escolas de Engenharia envolvidas dever-se-ão abrir às Escolas de Ensino Médio de sua região durante as férias de verão em programas estruturados de demonstração de ciências e tecnologia, atraindo, inclusive e quando possível, além dos alunos, os professores deste nível de educação. 
Professor

· Seleção de propostas de pesquisa e extensão de práticas de laboratório e den aprendizagem desenvolvidas a partir da capacitação docente dos programas anteriores.

· Auxílio anual (taxa de bancada) de R$5.000 (cinco mil reais) para custeio e capital.
· Bolsas para professores do Ensino Médio, no valor de R$ 1.500,00 para atuar em programas desenvolvidos em parceria com as universidades.
Produtos: escola de verão, bolsas de iniciação científica/tecnológica em engenharia, FINEP-Promove, Programas: a) Mão na Massa (50 projetos de pesquisa desenvolvidos entre escolas de engenharia e escolas de ensino médio) e b) Laboratórios de inovação (50 projetos de pesquisa entre as escolas de ensino médio e as empresas).

6. EQUIPE TÉCNICA
A equipe técnica que constitui o GT-Engenharias, instituído pela portaria Nº36 da CAPES de 05 de fevereiro de 2010 é formada pelos seguintes representantes:
Coordenador – Sandoval Carneiro (CAPES)
Antônio Marcos (UFCG)
José Ricardo Bergmann (PUC-Rio)
Guilherme Sales Melo (UNB/CNPq)
José Audy (PUC-RS)
Márcio Oliveira (CNPq)
Marcos Formiga (UnB)
Ney Soma (ITA)
Roberto Lobo (Instituto Lobo)
Luiz Carlos Scavarda (CONFEA)
Colaboração Especial – Benedito Aguiar (Mackenzie-SP/ABENGE), Eduardo M. Costa (UFSC), Marcondes M. De Araujo (MCT), Nival Nunes (ABENGE), Ricardo Romeiro (IEL), Vanderli Fava (UFJF/ABENGE).
7. CRONOGRAMA FÍSICO 

Este cronogrma apresenta as perspectivas macro de acontecimento dos Progrmas, projetos e ações num horizonte de cinco anos, sendo que no sexto ano serão apresentados seus resultados.

	Programas, Ações e Projetos
	Responsáveis
	2011
	2012
	2013
	2014
	2015
	2016

	
	
	1º sem.
	2º sem
	1º sem.
	2º sem
	1º sem.
	2º sem
	1º sem.
	2º sem
	1º sem.
	2º sem
	1º sem.
	2º sem

	Apresentação e aprovação do Plano
	CAPES - MEC
	
	x
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Planejamento e desdobramento das ações
	Todos envolvidos
	
	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Programa de combate à evasão (retenção de estudantes)
	MEC-SESU-CAPES, FINEP, ABENGE, IES Públicas e Privadas
	
	
	x
	x
	x
	x
	
	
	
	
	
	

	Programa de atração de talentos e retenção de estudantes
	MEC-SESU-CAPES,MCT-CNPq-FINEP, ABENGE,IES Públicase Privadas,IEL, SENAI, SEBRAE, CONFEA-CREAs,Vale, Petrobras,parceiros do iNOVA Engenharia.
	
	
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x

	Programa de Articulação Indústria-Escolas de Engenharia 
	CNI e Sistema S
	
	
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	
	

	Programa de Inovação Tutorial (PIT)
	MEC-SESU, IES Públicas e Privadas
	
	
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	
	
	
	

	Programa de Capacitação Docente
	MEC-SESU-CAPES, ABENGE, FINEP e IES Públicas e Privadas
	
	
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	
	

	Programa de Modernização da Educação em Engenharia
	IES Públicas e Privadas, FINEP, IFEs.
	
	
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	
	
	
	

	Subprograma de Formação Empreendedora na Educação em Engenharia
	CAPES-MEC, MEC-SESU, ABENGE, IES Públicas e Privadas sem fins lucrativos.
	
	
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	
	
	
	

	Conclusão do Programa
	Todos 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	x
	x


8. SUPERVISÃO E ACOMPANHAMENTO

O Plano será acompanhado pela Comissão gestora tripartite (representantes do governo, indústria e academia), com avaliação bianual das ações, sempre que possível, com base no ENADE para recomendações e decisão sobre a continuidade.
9. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Este plano reflete conclusões e recomendações do GT-Engenharias-CAPES, encaminhadas por Nota Técnica ao presidente desta Agência, em 23 de março de 2011, extensivas aos presidentes da CNI, CNPq e FINEP para implantação de um Plano Nacional de Engenharia (Pro-Engenharia). Em 13 de abril de 2011 o GT-Engenharias/CAPES e o Comitê Gestor da iniciativa iNOVA Engenharia, endossaram a Nota Técnica firmando-se um pacto de urgência para implantação imediata do Pro-Engenharia.

O sucesso do Plano, além do alinhamento do setor governamental, necessita da forte adesão do setor empresarial. Nesse sentido, destaca-se a liderança da CNI na mobilização desses atores, em especial, nas empresas com forte demanda por engenheiros, e sugere-se um efeito demonstração (“road show”) em dimensão nacional para atrair novas empresas e suas cadeias de fornecedores e clientes.

Brasília,15 de julho de 2011.
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ANEXO
Memória de Cálculo da Estimativa de Investimentos
Programa de combate à evasão (retenção de estudantes)

A montagem de laboratórios inovadores para o programa “hands-on” (mão na massa) tem um investimento previsto de R$400.000,00 (quatrocentos mil reais) e envolve compra de equipamentos de medida e produção de protótipos (R$300.000,00 – trezentos mil reais), material de consumo (R$50.000,00 – cinquenta mil reais) e serviços, principalmente de transformação (R$50.000,00 – cinquenta mil reais).
As visitas implicam pequenas viagens a um custo de serviços de R$50.000,00 (cinquenta mil reais) por ano ou R$ 100.000,00 (cem mil reais) em dois anos. 
	Descrição
	Qty. de
Laboratórios
	Valor Unitário
bianual
	Valor Total

	Equipamentos
	100
	300.000,00
	30.000.000,00

	Material de Consumo
	100
	50.000,00
	5.000.000,00

	Serviços
	100
	150.000,00
	15.000.000,00

	Total
	50.000.000,00


Cálculo de subsídios ao empréstimo FIES considerando que 1/3 do valor da anuidade será subsidiada pelo governo (ou seja 1/3 da anuidade de R$18.000,00) para o terço superior dos 27 mil alunos a serem atraídos para as IES privadas de bom nível, em 2 anos.
9 mil alunos (terço superior) x 6mil = R$54 milhões/ano, ou seja, R$270 milhões de bolsas de subsídio por ano em 5 anos.

	Projetos ADC
	
	
	
	

	Descrição/Produto
	Quantidade
	Valor Unitário anual
	Duração (ano)
	Valor Total

	Bolsas ITI
	4000
	1.950,00
	2
	15.600.000,00

	Bolsas ADC
	2000
	5.800,00
	2
	23.200.000,00

	Bolsas ITI
	2000
	4.300,00
	2
	17.200.000,00

	Incentivo Professor
	1000
	5.000,00
	2
	10.000.000,00

	Total
	
	66.000.000,00


Bolsas IES Privadas
	Descrição
	Quantidade
	Valor Unitário anual
	Duração (ano)
	Valor Total

	Bolsas 
	9000
	6.000,00
	5
	270.000.000,00

	Total
	
	270.000.000,00


Projeto das IES Públicas

13.000 alunos x R$500,00 x 12 = R$ 78.000.000,00 /ano ou R$ 390.000.000,00 em 5 anos
Bolsas IES Publicas
	Descrição
	Quantidade
	Valor Unitário anual
	Duração (ano)
	Valor Total

	Bolsas 
	13000
	6.000,00
	5
	390.000.000,00

	Total
	
	390.000.000,00


Programa de Inovação Tutorial (PIT)
	Descrição
	Quantidade
	Valor Unitário anual
	Duração (ano)
	Valor Total

	Bolsas
	1000
	4.340,00
	3
	13.020.000,00

	Tutores
	100
	21.600,00
	3
	6.480.000,00

	Total
	
	19.500.000,00


Programa de Capacitação Docente

	Descrição
	Quantidade
	Valor Unitário anual
	Duração (ano)
	Valor Total

	Docentes
	1500
	30.000,00
	4
	180.000.000,00

	Total
	
	180.000.000,00


Programa de Modernização da Educação em Engenharia

	Produtos
	Quantidade
	Valor Unitário anual
	Duração (ano)
	Valor Total

	Bolsas
	8500
	6.000,00
	3
	153.000.000,00

	Total
	
	153.000.000,00


Subprograma de Formação Empreendedora na Educação em Engenharia

	Descrição
	Quantidade
	Valor Unitário anual
	Duração (ano)
	Valor Total

	Multiplicadores/Tutores
	100
	21.666,67
	3
	6.500.000,00

	Total
	
	6.500.000,00


� 5 (cinco anos) de formação continuada (longa duração).


� 2 e 3 (dois e três) anos de formação continuada (curta duração).


� 48.000 (quarenta e oito mil) em 2010: 30 mil (62%) engenheiros; e 18 mil (38%) tecnólogos, segundo estudos do observatório da Engenharia da UFJF baseado em dados do INEP. 


� Segundo estudos da CNI/INOVA Engenharia, CONFEA, ABENGE e o recente radar nº12 do IPEA


� Observatório da Engenharia, UFJF e ABENGE


� Política de Desenvolvimento da Competitividade (PDC-MDIC), Plano de Ciência, Tecnologia e Inovação (PACTI-MCT 2011-2014), Programa de Aceleração do Crescimento e Modernização da Infraestrutura (PAC), exploração da camada pré-sal e eventos esportivos globais.


� 90.000 (noventa mil) vagas não ocupadas, em 2009.


� 54% (cinqüenta e quatro por cento), em 2009.


� 7 (sete) anos, em média, na graduação.


� Sondagem especial da CNI: “Falta de trabalhador qualificado afeta mais de dois terços da indústria”. Ano 9, n° 2, abril 2011. Disponível em � HYPERLINK "http://www.cni.org.br" �www.cni.org.br�. 


� Com juro negativo o FIES pode apoiar estudantes de Engenharia. Possíveis formas de pagamento incluem:


Empresas que precisam de Engenheiros adotam estudantes e pagam o FIES deduzindo na contratação futura. Em boas Universidades 5 (cinco) anos de curso representam cerca de R$ 120 mil reais, basicamente, igual à contratação do Engenheiro, com encargos, por 1 (um) ano. Com pagamento parcelado e juro negativo, a empresa dilui, imediatamente, o custo de um ano do novo engenheiro que lá estagiou quando aluno.


(ii)	Conjunto de empresas, via IEL, pode formar estudantes diminuindo o risco de não realização da contratação.


(iii) O estudante poderá completar créditos de licenciatura com cursos específicos, cumprir horas práticas a posteriori e pagar o FIES lecionando em Escolas Públicas por algum tempo (Estado paga o empréstimo).


(iv) Empresas e o Estado pagam parte do FIES reconhecendo o grande interesse em atrair o futuro Engenheiro já no Ensino Médio, em parceria com as Secretarias Estaduais de Educação.


(v) Apoio ao sistema “S” com ex bolsistas-estudantes compreendendo a natureza pública do sistema.


(vi) Empresas que recebem bolsistas empregam Engenheiros experientes em áreas externas ao universo acadêmico, beneficiando-se da contribuição destes profissionais. 


� Vide Memória de cálculo no anexo deste documento


� Responsáveis nas Escolas pelo assessoramento pedagógico aos demais professores, pela organização de formação continuada e pela organização e gerenciamento das atividades didáticas inovadoras, inclusive a proposição de currículos melhor adaptados à realidade atual.


� Encaminhamentos da reunião, conduzida pelo Presidente da CAPES/MEC, contam com a adesão do Presidente do CNPq, do Secretário da SESU/MEC, do presidente da ABENGE e do representante da CNI.
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